
EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 75, DE 2011
SL Nº 667, DE 2011
Inclua-se, no projeto em epígrafe, onde couber, o artigo com a seguinte redação:

“Artigo - Fica criado nos âmbitos da Secretaria de Segurança Pública e da Polícia Civil do Estado, o cargo de Engenheiro Policial.

§ 1º - Ficam alterados os dispositivos adiante mencionados, nos termos que especifica:

I - O artigo 7º da Lei Complementar nº 207, de 05 de janeiro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 7º - As funções administrativas e de suporte às funções policiais serão exercidas pelo ocupante do cargo de Engenheiro Policial, admitido nos termos da legislação vigente, pertencente às classes, séries de classes, carreiras e quadros policiais. (NR)”

II - Fica adicionado ao Artigo 1º da Lei Complementar nº 494, de 24 de novembro de 1986, o inciso XIV, com a seguinte redação:

“XIV – Engenheiro Policial. (NR)”

III - Fica adicionado ao Artigo 5º, inciso II, da Lei Complementar nº 494, de 24 de novembro de 1986, a alínea “h”, com a seguinte redação:

“h) Engenheiro Policial. (NR)”

§ 2º – O cargo criado por esta lei será ocupado pelos Servidores Administrativos e de Apoio, cujos cargos atuais são regidos pela Lei Complementar n. 540, de 27 de maio de 1988, lotados na Secretaria da Segurança Pública, na data de publicação desta Lei Complementar, originalmente concursados pela Academia de Polícia Civil Dr. Coriolano Nogueira Cobra.

§ 3º – Fica alterada a nomenclatura dos servidores referidos no inciso anterior para “Engenheiro Policial”, os quais terão as mesmas prerrogativas atribuídas às demais carreiras policiais, como o porte de armas, RETP, ALE e Adicional de Insalubridade.

§ 4º - Inclua-se aos anexos III e V, da Lei Complementar nº 1.151, de 25 de outubro de 2011, as seguintes inscrições:

I – Anexo II:

a) Engenheiro Policial de 3ª classe, padrão I, R$ 2.454,65;

b) Engenheiro Policial de 2ª classe, padrão II, R$ 2.712,39;

c) Engenheiro Policial de 1ª classe, padrão III, R$ 2.997,19;

d) Engenheiro Policial de classe especial, padrão IV, R$ 3.311,90.

II – Anexo IV:

a) Engenheiro Policial de 3ª classe, padrão I, R$ 2.724,66;

b) Engenheiro Policial de 2ª classe, padrão II, R$ 3.010,75;

c) Engenheiro Policial de 1ª classe, padrão III, R$ 3.326,88;

d) Engenheiro Policial de classe especial, padrão IV, R$ 3.676,21.

§ 5º - A quantificação final dos cargos de acordo com os padrões será estabelecida através de norma própria da Secretaria de Segurança Pública, ficando assegurado o número mínimo referente à soma dos cargos providos, nos termos do §2º deste artigo, e vagos das carreiras em questão.

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei complementar tem por objetivo a transformação do cargo de Engenheiro da Policia Civil, servidor de apoio da Polícia Civil em cargo de Engenheiro Policial, para ser preenchidos mediante comprovação de competências dentre os Servidores em questão.

Com efeito, os Servidores em questão, conquanto sejam conhecidos pelo público em geral como “policiais”, apresentam-se desprotegidos das prerrogativas legais inerentes aos policiais civis, destacando-se a ausência do direito ao porte de arma de fogo, para defesa própria e de terceiros.

Tais profissionais, semelhantemente aos policiais civis com os quais ombreiam, estão sujeitos as condições insalubres em suas atividades, bem como a aspectos de periculosidade inerentes aos profissionais que atuam na Segurança Pública, tendo em vista o fato de laborarem nas proximidades de cadeias públicas, sempre na iminência do abalo por rebeliões, fugas e motins, com a consequente possibilidade da ocorrência de reféns, além de atuarem em prédios de delegacias e de setores especializados da Polícia, onde, cotidianamente, há a movimentação de desconhecidos, meliantes e presos pela prática de delitos.

O Engenheiro da Policia Civil realiza tarefas essenciais para o bom funcionamento das Unidades Policiais, as quais vão desde o planejamento a realização de vistorias nas unidades, portando os projetos das unidades policiais civis, que contem informações detalhados dos locais das carceragens e dos diversos materiais estoques de uso ou apreendido como armas, munição, entorpecentes e produtos apreendidos. 

Tanto que o deslocamento sempre é feito com viaturas policias, que a qualquer momento pode ser solicitada no apoio de uma ocorrência levando estes desprotegidos e sem capacidade funcional para apoiar o colega e a população.    

Não há quaisquer dúvidas de que os cargos em apreço exigem o mesmo grau de atenção e dedicação, consequentemente clamam pela mesma proteção devida aos demais policiais, pois, trabalham em condições de periculosidade, contudo não tem um plano de carreira.
E é no intuito de trazer mudanças significativas a estas condições que propondo a presente emenda, para corrigir a discrepância apontada.

Sala das Sessões, em 14/12/2011
a) Gilmaci Santos


